
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 976674 - SP (2025/0018624-9)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : D C R
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO GONÇALVES JUNIOR - SP441835
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS.
PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. INTERPOSIÇÃO SIMULTÂNEA DE
RECURSO. IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO DE DOSIMETRIA. REEXAME DO
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
 
I. Caso em exame 1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática
que não conheceu do   habeas corpus  em virtude de afronta ao princípio da
unirrecorribilidade.
II. Questão em discussão 2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se
a interposição simultânea de recurso especial e habeas corpus contra o mesmo
ato judicial viola o princípio da unirrecorribilidade   e (ii) verificar a
possibilidade de concessão da ordem de habeas corpus de ofício, nos termos
do artigo 647-A do Código de Processo Penal, diante da alegação de flagrante
ilegalidade.
 
III. Razões de decidir 3. O princípio da unirrecorribilidade impede a tramitação
simultânea de recursos e habeas corpus manejados contra o mesmo ato
judicial, conforme jurisprudência pacificada do Superior Tribunal de Justiça e
do Supremo Tribunal Federal. 4. A impetração do habeas corpus como
substituto recursal somente é admissível em hipóteses excepcionais, quando
constatada flagrante ilegalidade, abuso de poder ou manifesta teratologia na
decisão impugnada. 5. No caso concreto, não há flagrante ilegalidade que
justifique a concessão da ordem de ofício, pois a alegação de revisão da
dosimetria da pena demandaria reexame do conjunto fáticoprobatório, inviável
na via estreita do habeas corpus.
IV. Dispositivo e tese 6. Agravo regimental não conhecido. Tese de julgamento:
1. O princípio da unirrecorribilidade impede a interposição simultânea de
recurso especial e habeas corpus contra o mesmo ato judicial. 2. A concessão
da ordem de ofício em habeas corpus exige a demonstração de flagrante
ilegalidade, abuso de poder ou manifesta teratologia na decisão impugnada. 3.
A revisão da dosimetria da pena, quando dependente de reexame do conjunto
fático-probatório, não pode ser analisada na via do habeas corpus.
 
Dispositivos relevantes citados: Código de Processo Penal, art.:  647-A.
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula n. 182; STJ, AgRg no AREsp n.
1.347.808/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
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, DJe de ; STJ, (AgRg no HC n. 861.380/SP, relator21/3/2019 9/4/2019
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe22/4/2024
de ).25/4/2024
 
 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,

acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer22/05/2025 28/05/2025
do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
 
                    Brasília, .28 de maio de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
. PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. INTERPOSIÇÃOCORPUS

SIMULTÂNEA DE RECURSO. IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO DE
DOSIMETRIA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
 
I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do  em virtude de afronta ao princípio dahabeas corpus 
unirrecorribilidade.

II. Questão em discussão

2. Há duas questões em discussão: determinar se a interposição(i) 
simultânea de recurso especial e   contra o mesmo atohabeas corpus
judicial viola o princípio da unirrecorribilidade  e  verificar a(ii)
possibilidade de concessão da ordem de  de ofício, noshabeas corpus
termos do artigo 647-A do Código de Processo Penal, diante da
alegação de flagrante ilegalidade.

III. Razões de decidir

3. O princípio da unirrecorribilidade impede a tramitação simultânea
de recursos e  manejados contra o mesmo ato judicial,habeas corpus
conforme jurisprudência pacificada do Superior Tribunal de Justiça
e do Supremo Tribunal Federal.
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4. A impetração do  como substituto recursal somentehabeas corpus
é admissível em hipóteses excepcionais, quando constatada flagrante
ilegalidade, abuso de poder ou manifesta teratologia na decisão
impugnada.

5. No caso concreto, não há flagrante ilegalidade que justifique a
concessão da ordem de ofício, pois a alegação de revisão da
dosimetria da pena demandaria reexame do conjunto fático-
probatório, inviável na via estreita do habeas corpus.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental não conhecido.

: 1. O princípio da unirrecorribilidade impede aTese de julgamento
interposição simultânea de recurso especial e  contrahabeas corpus
o mesmo ato judicial. 2. A concessão da ordem de ofício em habeas

 exige a demonstração de flagrante ilegalidade, abuso de podercorpus
ou manifesta teratologia na decisão impugnada. 3. A revisão da
dosimetria da pena, quando dependente de reexame do conjunto
fático-probatório, não pode ser analisada na via do habeas corpus.
 

: Código de Processo Penal, art.: 647-A.Dispositivos relevantes citados
 

: STJ, Jurisprudência relevante citada Súmula n. 182; STJ, AgRg no
AREsp n. 1.347.808/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta
Turma, julgado em , DJe de ; STJ, (AgRg no HC21/3/2019 9/4/2019
n. 861.380/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em , DJe de ).22/4/2024 25/4/2024

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por D C R contra a decisão
monocrática por mim proferida que não conheceu o  (fls. 513-habeas corpus
514).

Em suas razões recursais, a Defesa requer o reconhecimento da
continuidade delitiva, pois

 
referidos crimes são da mesma espécie, ou seja, assemelham-se pelos
mesmos elementos objetivos e subjetivos, foram cometidos nas
condições de tempo, lugar, maneira de execução, inclusive as vítimas
relataram os abusos praticados por seu tio.
(...)
Logo, há nexo de continuidade e a necessária homogeneidade (fls. 06
e 519-526).
 
Assim, requer reconsideração da decisão monocrática para conceder

a progressão de regime ao paciente.
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É o relatório.

VOTO

Analisando os pressupostos de admissibilidade, tenho que o agravo
regimental não merece conhecimento. 

Ao examinar as razões consignadas no presente recurso, verifico que
o agravante tão somente reiterou os argumentos apresentados na impetração,
o que denota mero inconformismo por parte do recorrente.

Consoante já exposto na decisão que não conheceu do habeas corpus
(fls. 513-514):

 
A matéria tratada neste writ foi ventilada perante esta Corte Superior
pela via recursal, no bojo do AREsp n. 2685070 - SP.
Sobre o tema, o entendimento desta Corte é de que "[e]m atenção ao
princípio da unirrecorribilidade das decisões, não é possível a
impetração de habeas corpus para tratar de máculas já suscitadas
em recurso especial [...]" (AgRg no HC n. 573.510/SP, Ministro Jorge
Mussi, Quinta Turma, DJe ).3/8/2020
 
Em relação ao pleito de reconhecimento da continuidade delitiva, a

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que
a Corte de origem, soberana na análise dos fatos e provas atinentes à
causa, considerou presentes os requisitos objetivos e subjetivos
necessários à incidência do concurso material em detrimento da
continuidade delitiva. Portanto, infirmar tais fundamentos é inviável
no âmbito desta Corte Superior de Justiça, pois implicaria o reexame
fático-probatório, o que atrai o óbice da Súmula n.º 7/STJ  (AgRg no
AREsp n. 1.347.808/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta
Turma, julgado em , DJe de ).21/3/2019 9/4/2019
 
Com efeito, o provimento do agravo regimental  requer que o

agravante apresente, em suas razões, impugnação específica, com argumentos
capazes  de demonstrar o equívoco da decisão agravada e a necessidade de
sua  reforma, o que não houve, tendo em visa que o agravante se limitou à
arguição de enfrentamento do mérito da impetração. 

Aplicável à hipótese, portanto, a Súmula n. 182 do Superior Tribunal
de  Justiça, segundo a qual é inviável o agravo do art. 545 do Código de
Processo Civil que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão
agravada. 

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
TRÁFICO. BUSCA DOMICILIAR. DILIGÊNCIAS PRÉVIAS E DETENÇÃO
DE USUÁRIOS. ELEMENTOS QUE  INDICAM FUNDADA SUSPEITA.
AUSÊNCIA DE ILICITUDE NA DILIGÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
(...) 2. Ao agravante se impõe o ônus de demonstrar o desacerto da
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decisão  agravada. Neste agravo regimental, não foram trazidos
argumentos novos,  aptos a elidirem os fundamentos da decisão
agravada, o que atrai ao caso o  disposto no enunciado n. 182 da
Súmula desta Corte e inviabiliza o  conhecimento do agravo.
Precedentes.  3. Agravo regimental não conhecido.  (AgRg no HC n.
875.569/SP, relatora  Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,
julgado em , DJe de 16/5/2024).13/5/2024
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
MINORANTE.  UTILIZAÇÃO DA QUANTIDADE NA PRIMEIRA E
TERCEIRA FASE DA DOSIMETRIA. BIS IN  IDEM. AGENTE NA
CONDIÇÃO DE "MULA". AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA  DESSES FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 182/STJ.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO
CONHECIDO.
1. Não tendo o Parquet, nas razões deste recurso,
infirmado especificamente os fundamentos da decisão agravada para
aplicação da minorante do § 4o do art. 33 da Lei de Drogas, deve ser
aplicado, por  analogia, o teor da Súmula n. 182 deste Tribunal
Superior, segundo a qual "é inviável o Agravo do art. 545 do CPC que
deixa de atacar
especificamente os fundamentos da decisão agravada".
2. Agravo regimental não conhecido.  (AgRg no HC n. 861.380/SP,
relator    Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado
em , DJe de ).22/4/2024 25/4/2024
 
Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 976.674 / SP
Número Registro: 2025/001862-49 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15012985320228260269 21558722022

Sessão Virtual de 22/05/2025 a 28/05/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Belo. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CARLOS ALBERTO GONCALVES JUNIOR
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO GONÇALVES JUNIOR - SP441835
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : D C R
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : ESTUPRO DE VULNERÁVELCRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO 
DE VULNERÁVELDIREITO PENAL - ESTUPRO DE VULNERÁVELCRIMES CONTRA 
A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : D C R
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO GONÇALVES JUNIOR - SP441835
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 22/05/2025 a 28/05
/2025, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio
Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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